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Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República de Moçambique

Digníssima Procuradora-geral da 
República de Moçambique
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COMUNICADO DE IMPRENSA  

 

 

Evento: Reunião Anual da RMDDH 

Local: Hotel VIP, Cidade de Maputo 

Data: 09 de Dezembro de 2020 

Horário: Das 08H30 às 14H00 

 

Por ocasião do Dia Internacional dos Direitos Humanos que se assinala a 10 de 

Dezembro, a Rede Moçambicana dos Defensores de Direitos Humanos (RMDDH) 

realiza a sua reunião anual na quarta-feira, 09 de Dezembro, no Hotel VIP, na 

Cidade de Maputo, das 08H30 às 14H00.  

O encontro irá juntar os defensores de direitos humanos com o objectivo de, por 

um lado, reflectir e promover o seu reconhecimento como um grupo vulnerável 

e, por outro, deliberar sobre aspectos-chave da governação da RMDDH.  

O evento contará com a participação de personalidades e grupos que operam em 

conjunto na promoção e protecção de direitos e liberdades fundamentiais, 

incluindo na construção de resiliência dos defensores de direitos humanos. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República

Maputo, 24 de Fevereiro de 2021

Assunto: Campanhas de ameaças, de assassinato de carácter e de incita-
ção ao ódio à intolerância contra defensores dos direitos humanos, activistas 
sociais, académicos, organizações da sociedade civil e media independentes

A situação dos direitos humanos e do 
Estado de Direito Democrático está 
cada vez mais ameaçada devido à 

prática recorrente de discursos de assassi-
nato de carácter e de incitação ao ódio e à 
intolerância contra aqueles que, no uso das 
liberdades de expressão e de imprensa con-
sagrados na nossa Constituição da Repúbli-
ca, interpelam criticamente os sinais de má 
governação, de abuso de poder e/ou de au-
toridade e denunciam a violação de direitos 
humanos e actos de corrupção.

 O discurso de ódio é difundido com re-
curso às redes sociais e consiste fundamen-

talmente em ameaças explícitas, injúria, di-
famação e perseguição aos académicos, 
defensores dos direitos humanos, activistas 
sociais, jornalistas, órgãos de comunicação 
social independentes e organizações da so-
ciedade civil.

 A recorrente incitação ao ódio e à intole-
rância é liderada por pessoas bem identifica-
das, algumas próximas à Sua Excelência Se-
nhor Presidente da República, como é o caso 
dos senhores Egídio Vaz e Elísio de Sousa, e 
outras com funções relevantes na Adminis-
tração Pública, sendo disso exemplos o Pre-
sidente do Conselho de Administração da 
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Empresa Nacional de Parques de Ciências e 
Tecnologias, Julião Cumbane, e o Presidente 
da Comissão Central de Ética Pública, Gusta-
vo Mavie. 

 Estranhamente, os autores desses discur-
sos nunca são alvos de procedimento crimi-

nal por parte do Ministério Público, muito 
menos de condenação pública por parte da 
Sua Excelência Senhor Presidente da Repú-
blica, na qualidade de mais alto magistrado 
da Nação e de garante da Constituição da 
República de Moçambique. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República

O seu silêncio e a inacção dos órgãos da Jus-
tiça perante graves violações dos direitos e li-
berdades fundamentais concorrem para a ins-
titucionalização da impunidade e do clima de 
medo na esfera pública moçambicana. 

 Convém lembrar, Senhor Presidente da Re-
pública, que num passado recente discursos de 
incitação ao ódio à violência culminaram com 
assassinatos e agressões de académicos e ac-
tivistas sociais, incluindo detenções arbitrárias, 
que nunca foram cabalmente esclarecidos pe-
los órgãos da Justiça. O assassinato bárbaro e 
cobarde do Constitucionalista e Professor Ca-

tedrático Gilles Cistac, em Março de 2015, o 
rapto e as acções de tortura do Professor Jai-
me Macuane (em Maio de 2016) e do jornalista 
Ericino de Salema (Março de 2018) constituem 
exemplos inequívocos das vítimas de ódio e in-
tolerância.

 Aliás, as acções dos chamados “Esquadrões 
da Morte” – efectivos das Forças de Defesa e 
Segurança destacados para silenciar vozes crí-
ticas à governação do País, representam o cul-
minar da campanha de incitamento ao ódio e à 
violência iniciada nas redes sociais por pessoas 
bem identificadas. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República

Neste momento, o Professor Hélder Martins, 
médico e antigo Ministro da Saúde que pediu 
demissão da Comissão Técnico-Científica para 
a Prevenção e Combate à Pandemia da CO-
VID-19 em Moçambique, está a ser vítima de 
uma campanha de assassinato de carácter, de 
incitamento ao ódio e à intolerância, liderada 
por pessoas próximas a si, Senhor Presidente 
da República, e outras com cargos relevantes 
na nossa Administração Pública.

 “Era uma vez um velho branco, caduco e 
complexado, que queria brilhar mais do que 
os pretos na sua própria terra de origem. (Fa-
lei do nome de ninguém)”. Esta publicação fei-
ta no facebook por Julião Cumbane é apenas 
um exemplo de tantas outras que fazem parte 

da campanha contra o Professor Hélder Mar-
tins, simplesmente porque ele emitiu a sua opi-
nião no exercício dos seus direitos e liberdades 
constitucionais.

 Importa lembrar que defensores de direitos 
humanos e activistas sociais como o então Bispo 
da Diocese de Pemba, Dom Luiz Fernando Lis-
boa, a jornalista e pesquisadora Fátima Mimbire, 
o jornalista Fernando Lima, só para citar alguns 
exemplos, também foram alvos da campanha 
de ódio e de ameaças explícitas. O incêndio por 
fogo posto às instalações do Canal de Moçambi-
que e os ataques reiterados às organizações da 
sociedade civil (Centro de Integridade Pública) e 
aos media independentes também se inscrevem 
na longa lista dos alvos a abater.
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Excelentíssimo Senhor Presidente da República

 Essas práticas de incitação ao ódio, à vio-
lência e à intolerância contra defensores de 
direitos humanos, activistas sociais, académi-
cos, organizações da sociedade civil e media 
independentes que interpelam criticamente 
os sinais de má governação no País não de-
vem prevalecer num Estado de Direito De-
mocrático e de justiça social, como é o caso 
de Moçambique. 

 Devido à gravidade da situação, a Rede 
Moçambicana de Defensores dos Direitos Hu-
manos (RMDDH) apela à intervenção urgente 
tanto do Excelentíssimo Senhor Presidente da 

República de Moçambique quanto da Dignís-
sima Procuradoria-Geral da República para a 
reposição da legalidade e a responsabilização 
das pessoas envolvidas nas campanhas de in-
citação ao ódio, à violência e à intolerância na 
esfera púbica moçambicana.

 Mais ainda, a RMDDH gostaria de solicitar 
uma audiência com o Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República e com a Digníssima 
Procuradora-Geral da República para abor-
dar estas questões a bem do Estado de Di-
reito e Democrático, da justiça, da segurança 
e da ética pública.

O Representante da RMDDH
 Prof. Doutor Adriano Nuvunga


